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I. INTRODUÇÃO

O presente trabalho centraliza sua atenção na análise de uma fração de pe­
quenos produtores não capitalistas^ que,por não terem condições potenciais para 
se inserirem no processo de modernização agrícola presente na agricultura bra­
sileira, continuam^sendo produtores de alimentos básicos {arroz, milhão, feijão, 
mandioca etc.), espaço econômico compartilhado também, nas duas últimas 
décadas, por agricultores capitalistas.

Precisamente, fo i a necessidade de compreender o ambiente concorrencial 
que se observa a nível de comercialização dos produtos alimentares vinculados à 
política dos preços mínimos de garantia, que nos levou a pesquisar, a nível da 
produção e da comercialização, as estratégias pelas quais optam a empresa agrí­
cola capitalista e a pequena produção, e que resultam no aparente nivelamento 
de ambos os tipos de produtores em termos dos preços mínimos para os produ­
tos que cultivam.

A questão que pretendemos desvendar e precisamente o que está por trás 
dessa aparente nívelação entre ambos os tipos de produtores. O objetivo básico 
desta indagação é captar a posição ocupada pelo trabalho familiar do pequeno 
produtor na economia brasileira. Usamos como recurso analítico a intervenção 
do Estado.

Dado que a política econômica envolve aspectos alocativos e distributivos 
de recursos que têm efeitos diferenciais sobre a renda real dos diversos grupos ou

{ * ) Versão revisada de um capítulo da tese de Doutorado em Economia titulada "Agrilcul- 
tura e Reprodução da Força de Trabalho" apresentada pela autora na UNAM, México 
DF., 1986.

(**} A autora 6 Mestre em Sociologia (UNB —  Brasília, DF), Doutora em Economia (UNAM 
—  México DF) e trabalha no Mestrado em Sociologia Rural/UFPb.

(1) A Pequena Produção Agrícola familiar ou produção não capitalista, se constitui no Brasil 
numa forma específica de exploração do trabalho pelo capital, produzida socialmente ao 
longo do processo histórico do desenvolvimento capitalista no país. Neste contexto, o 
pequeno produtor se situa como trabalhador direto subordinado indiretamente ao capi­
tal, especificamente de dominação do capital sobre o trabalho familiar que é visualizado 
no marco da relação existente entre o processo global do trabalho e o processo de produ­
ção social global, apesar da diferenciação existente ao interior do segmento pequeno pro­
dutor.
Há consenso sobre a diferenciação existente ao interior da pequena produção que vai 
desde os "pequenos produtores de infrasubsjstência", passando pelos "pequenos pro­
dutores médios" até os "pequenos produtores tecnificados ou modernos" integrados 
às agroindústrias, extratos diferenciais que correspondem a diferentes modalidades de 
incorporação da pequena produção a produção social global capitalista. Neste trabalho 
analizamos sò um dos estratos da pequena produção, constituído pela fração de peque­
nos produtores de alimentos básicos ou pequenos produtores minifundiáríos de infrasub- 
sisténcia.
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ciasses sociais, neste trabalho procuramos entender o impacto diferencia) da in­
tervenção estatal, via política de crédito agrícola, sobre a empresa agrícola e a 
pequena produção não capitalista inseridos na produção de alimentos básicos. 
Particularmente nos propomos compreender como são afetadas as condições de 
trabalho e de retribuição do trabalho familiar na pequena produção e, deste mo­
do, explicitar em forma aproximada suas condições de reprodução social.

Hipoteticamente, sustentamos que o Estado mediatiza neste caso, de uma 
maneira específica, a dominação econômica sobre o trabalho familiar, e, assim, 
mediatiza não só o incremento da diferenciação existente no interior da pequena 
produção, mas também a reprodução deste segmento da classe trabalhadora, as­
sim como da burguesia agrária. No entanto, este estudo apenas dá conta da aná­
lise da relação econômica que vincufa os pequenos produtores ao capitai, e não 
incursiona na análise de ciasse propriamente dita.

Este trabalho está baseado integralmente em dados secundários vinculados 
aos produtores de alimentos no país e à ação do Estado, e pretende levantar as­
pectos relevantes que podem ser aprofundados porteriormente em pesquisas 
de campo. f

II. A AGRICULTURA ALIM ENTAR NO BRASIL

Num país-em desenvolvimento como o Brasil, onde se prioriza o desenvol­
vimento do setor industrial, uma das funções que compete à agricultura é apoiar 
a industrialização na cidade como no campo, pela via da produção de mão-de- 
obra barata, bens para exportação, matérias primas e alimentos baratos. Parti­
cularmente esta última função fo i assumida por muitas décadas, quase que em 
forma exclusiva, pela pequena produção. Nas duas últimas décadas, uma parte 
cada vez mais importante da função de garantir o abastecimento de alimentos 
básicos está sendo compartilhada pela agricultura capitalista, o que parece con- 
seguir-se basicamente através dos benefícios que oferece a política agrícola de 
crédito, de infraestrutura e de pesquisa agrícola, somada ao fato de que esse 
setor produtor conta com áreas médias e grandes de cultivos, que convergem 
para aumentar o volume fís ico da produção —  pela via do incremento da produ­
tividade e o aumento da superfície plantada —  para efeito de manter-se em sin­
cronia com os preços de garantia estipulados oficial mente.

Neste trabalho, nos propomos a examinar o processo que assegura esta 
coexistência, ao mesmo tempo que assegura manter a relativa estabilidade dos 
preços a nível da comercialização de produtos básicos. Assim, vamos revisar 
algumas questões relativas à direcíonalidade resultante da política agrícola e suas 
conseqüências no incremento da polarização interna no setor, influindo na ma­
nutenção da rentabilidade das inversões do produto- agrícola capitalista e na 
deterioração das condições de produção e retribuição ao trabalho de uma fração 
importante dos pequenos produtores ocupados neste sub-setor da agricultura ali­
mentar.

A produção capitalista se distancia, de modo regular, de ramos produtivos 
que não têm condições de oferecer o nível de lucro igual ou maior que a taxa 
média, deixando em geral estes espaços para pequenos produtores não capita­
listas que não têm possibilidades de alcançar nem sequer o correspondente a um
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salário m ínimo como retribuição para o trabalho familiar aplicado na produção 
de um bem. No entanto^ nas últimas décadas, observamos na agricultura brasi­
leira a incursão de pequenos e médios produtores capitalistas na agricultura ali­
mentar, isto é, no cultivo de produtos básicos como o arroz e o milho, particu­
larmente na região centro-sul do país. Em tudo isto, o paradoxal é que os preços 
mínimos estipulados para esses produtos —  que são não só notadamente baixos 
quando comparados com os de outros produtos comerciais mas ainda, em certa 
medida, mínimos a ponto de nem sempre cobrirem os custos da produção -  re­
gem indiferenciadamente todo tipo de produtores2. Como explicar que o cultivo 
de produtos alimentares de consumo básico -  apesar de não gerar uma taxa de 
lucro consistente com a taxa efetiva de lucro vigente na economia como um todo 
e, em particular, no setor capitalista da agricultura -  seja um espaço econômico 
compartilhado simultaneamente por pequenos produtores não capitalistas e 
por produtores capitalistas?

Consideramos que, no fundo de tal paradoxo, está a intervenção do Esta­
do e, em grau mais desprezível, a possível insuficiência da disponibilidade de 
alimentos provenientes da agricultura não capitalista para um mercado em ex­
pansão de produtos que são elementos básicos na reprodução da força de traba­
lho. Na medida em que a política agrícola subsidia fortemente a produção rea­
lizada sobre bases capitalistas, cria condições para que o capital, sob um estrito 
cálculo econômico, invista também em certos ramos aparentemente não rentá­
veis, como a agricultura alimentar, sem com isso deslocar do espaço produtivo, 
os pequenos produtores não capitalistas.

A fim  de visualizar este paradoxo, vamos centralizar nossa atenção no cam­
po estritamente econômico da intervenção governamental no setor agrícola, 
através da análise de suas ações para reduzir os custos da produção (crédito 
rural) e de suas ações para estabilizar a renda do produtor rural (política de pre­
ços mínimos).

0  Estado tem uma participação direta no mercado de alimentos básicos. 
A ação estatal está orientada a resguardar os preços de um importante conjunto 
de bens-salário como o feijão, o arroz, o m ilho e a mandioca. Assim, a ingerên­
cia estatal se faz presente na fixação dos preços mínimos de garantia destes pro­
dutos básicos. Além disso o Estado amplia sua ação de controle sobre a oferta 
destes produtos, a fim  de evitar a alta dos preços, regulando estes no mercado 
através do controle dos preços dos produtos básicos e da formação dos estoques 
reguladores. O Estado aparentemente parece ser eficiente na regulação da linha 
alimentar, no sentido de ter conseguido, relativamente, controlar as margens de 
lucro dos produtores de alimentos, procurando manter a competitividade a nível 
de mercado. No entanto, a conseqüência dos mecanismos aplicados em sua po lí­
tica orientada no setor é regularmente objeto de controvérsias entre os analis­
tas, por seu impacto diferencial nas condições de emprego e distribuição da ren­
da dos ocupados na produção alimentar no setor primário, isto independente­

12) Um exemplo deste tipo de produto vinculado a pequenos produtores e produtores capi­
talistas è o arroz, que, no sudeste do Maranhão, é produzido por pequenos produtores 
não capitalistas — posseiros e minifundiários —  com áreas de cultivo menores de 3 ha, e 
no Rio Grande do Sul, é predominantemente produzido por arrendatários capitalistas, 
regularmente, em áreas maiores de 10 ha, com o emprego de técnicas modernas.
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mente da importância de certos instrumentos de política econômica para conse­
guir metas de produção e abastecimento.

lí. 1) ESQUEMAS ORIENTADOS A REDUZIR OS CUSTOS DE PRODUÇÃO
NA AGRICULTURA ALIM ENTAR.

Dado que a Política Econômica para a Agricultura estabelece, por um lado, 
a política de garantia de preços mínimos para certos produtos básicos (arroz, 
feijão, mandioca e milho), preços estes que são, para a maioria dos produtores 
(pequenos produtores) ao mesmo tempo o "p iso" e o "te to " dos preços rece­
bidos, e, por outro lado, estabelece ainda o controle dos preços dos produtos 
agrícolas e os estoques reguladores a nível de comercialização propriamente dita. 
deduz-se daí que os produtores do setor agro-alimentar atuam em mercados 
competitivos, com produtos cuja demanda é em certa medida ínelástica aos pre­
ços. Supõe-se que isto induziría a uma menor rentabilidade dos produtos ali­
mentares, reduzindo os investimentos orientados para estes produtos na agri­
cultura. Mas, se simultaneamente existem mecanismos que viabilizam por um la­
do, um amplo crédito subsidiado para custeio e investimento, que agem direta­
mente nos custos de produção agrícola, e, por outro tado, existe também crédito 
oficial e subsidiado para comercialização dos produtos vinculados à política de 
preços mínimos (EGF/Empréstimo do Governo Federal administrado pela CEP/  
Companhia de Financiamento à Produção), indubitavelmente muitos empresári­
os não terão inconvenientes em investir no setor agro-alimentar, fazendo de con­
ta que tais controles de preços não existem3 .

Desde sua institucionalização em 1965, no quadro de políticas econô­
micas do país, a política de crédito tem funcionado como principal mecanismo 
compensatório de custos mais elevados na agricultura nacional, evitando, por 
um tado, a transferência aos consumidores dos custos adicionais em que incorria 
o setor e, por outro lado, objetivando a viabilização da competitividade a nível 
de mercado. Desde meados da década de 60 se utilizou, em forma preponderan­
te, o crédito como instrumento de política agrícola, sendo uma característica 
relevante desta política que o controle das taxas nominais de juros sejam manti­
das sistematicamente em níveis muito baixos gerando taxas reais negativas4. O 
objetivo básico fo i expandir a produção e a modernização agrícola. Particular­
mente generosos foram os incentivos à introdução dos chamados "insumos mo­

(3 )  S A Y A D , João (1 9 7 9 )  faz um a exposição fo rm a l deste m ecanism o de com pensação para  
a agricu ltu ra  em  geral, p a rtin d o  da existência  do subsíd io  im p líc ito  na ta x a  de juros. 
" O  subsídio  im p líc ito  na taxa  de ju ros é considerado u m  ind icador de custo social dos 
program as de c réd ito  rura l. O m o n tan te  do  subsíd io  transferido  para a agricu ltu ra  é 
aqui d e fin id o  c o m o  a perda de poder aquisitivo  do d in h e iro  co m p ro m etid o . Trata-se, 
p o rta n to , de um a s im p lificação  de problem as, pois o custo social seria dado pelo  custo de  
oportun idades do d in h e iro ''. C ita d o  em  C ID A D E  D E  A R A Ú J O , Paulo Fernando. " O  
C ré d ito  Rural e sua d is tribu ição  no B rasil" , in Estudos Econômicos 13 (2 ) 1 9 8 2 . IP E /  
USP. pág. 3 2 3  e 3 2 4 .

(4 )  "G rosso m o d o , as taxas reais podem  ser estimadas subtraindo-se das taxas nom inais de 
juros, a taxa  de in flação ". C f. C ID A D E  D E  A R A Ú J O , P au lo  Fernando. " O  C ré d ito  Rural 
e sua D is trib u ição  no B rasil". In : Estudos Econômicos. V o l. 13 (2 ) 1 9 8 3 . IP E /U S P , pág. 
3 2 4 .
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dernos na agricultura". Quando aconteceu o primeiro choque do petróleo que 
elevou o custo dos fertilizantes e herbicidas, o Conselho Monetário Nacional de­
cidiu conceder subsídio equivalente a 40% do valor dos financiamentos para 
compensar os agricultores por aquele encargo adicional. Por este mecanismo, pa- 
para muitos produtores, mais importante que buscar o aumento da produtivi­
dade fo i a obtenção do crédito rural. Quanto maior o volume maior a redução 
dos custos alcançados pela produção5.

"Os créditos da operação, ou custeio agropecuário, constituem o melhor 
exemplo de assistência financeira em termos de oferta oficial de capital operacio­
nal e explicam também a importância dos objetivos a curto prazo que preocu­
pam os homens do governo e interessam aos produtores, especialmente, quando as 
políticas de preços dos produtos estão sob controle mais ou menos rigoroso 
(oficial) como ocorreu no Brasil. O crescimento real do crédito de custeio no 
período 1969-1979, de 445% (taxa geométrica de 18,5% ao ano), é uma arnostra 
do impulso oficial à agricultura. Do total de crédito de custeio, 85% foi i orien­
tado para as atividades agrícolas, crescimento vertiginoso que passa de 23,3 bi­
lhões de cruzeiros em 1969 para 94,3 bilhões em 1978 (a preços de 1978). Em 
1979 esta expansão fo i mais acelerada" (Cidade de Araújo, P. F. pg. 325). Ape­
sar de que a distribuição deste crédito estivesse centrada principalmente no au­
mento de área plantada em soja, trigo6 , cana de açúcar e não precisamente na 
produção de produtos básicos alimentares, a expansão desses produtos alimenta­
res se remete, em grande parte, ás vantagens gerais implícitas nestes créditos, 
aproveitadas com habilidade empresarial por produtores capitalistas. O exame 
da tabela I -  apresenta a participação relativa destes produtos (arroz, milho, fe i­
jão, mandioca) no interior do conjunto dos cinco produtos denominados de mer­
cado interno, mostrando n ítido  declínio, apesar de estar incluído no conjun­
to o trigo7. Mas "sem considerar a participação do trigo entre os produtos do 
mercado interno, em razão de suas características muito peculiares de interven-

(5) Muitas vezes "a generosidade dos subsídios permitiu o desvio do crédito rural para fina­
lidades diferentes daquelas previstas nos regulamentos. Um exemplo significativo é o 
subsídio ao uso de fertilizantes. Esses benefícios estimularam produtores, empresas ven­
dedoras e até gerentes de bancos e extensionistas rurais e forjar operações com objetivo 
de apropriar-se > indevidamente dos favores que estavam sendo concedidos pelo gover­
no". Cf. FERREIRA DA NÓBREGA, Mailson. Desafios da Política Agrícola. Ed. Gazeta 
Mercantil/CNPq, 1985, pág. 61.

(6) "Apenas sete cultivos {Algodão, café, arroz, cana de açúcar, milho, soja e trigo) concerv 
tram 3/4 do crédito da operação total. Particularmente a soja e o trigo constituem 
casos de crescimento atípico. A soja passa de uma participação relativa no crédito da 
operação de 3,3% em 1969 para 19% em 1979, e o trigo de 5,6% de 1969 para 10,3% em 
1979. Ademais, dado que na região sul {particularmente no Paraná) a soja e o trigo for­
mam um sistema integrado que utiliza os mesmos fatores de produção, inclusive terra 
num dado estabelecimento, indica qua alguns agricultores estão sendo duplamente bene­
ficiados pelo crédito da operação, isto é, produzem intensamente estes produtos com 
estímulos econômicos muito especiais". Cf. Ibidem, op. cit. pág. 327.

{7) Incluindo-se o trigo nesta classificação, pretende-se desviar para mais a magnitude do cré­
dito correspondente a esta categoria de produtos de mercado interno, uma vez que o 
trigo, por tratar-se de um produto estratégico, em termos de autosuficiência e segurança 
nacional, é amplamente beneficiado pelo crédito, tendo, como já mencionamos, a maior 
participação relativa junto com a soja no período 1969/1979.
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TABELA I

DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DO CRÉDITO DE CUSTEIO AGRÍCOLA NO BRASIL 
segundo grupos de produtos e seus mercados principais.

Ano
Produtos para 

mercado interno

(a)

Produtos de Exporta- 
tação e matérias pri­

mas industriais 
íb)

Outros produtos 
e operação

(c)

Valor total em 
milhões de cru­

zeiros, 1978

1969

'

40,61 39,13 20,26 23.299,7
1970 35.75 46,54 17,71 26.856,1
1971 32,44 48,25 19,31 30.115,0
1972 33,23 45,98 20,79 35.731,6
1973 30,70 45,74 22,56 51.301,5
1974 36,73 50.43 12,84 67.215,6
1975 42,56 44,06 13,38 85.615,8
1976 39,81 47,43 12,76 93.012,0
1977 36,88 48,36 14,76 94.591,0
1978 34,14 47.17 18,79 94.938,2

__________________________________________________

—  FONTE: Comissão Coordenadora da Política Nacional de Crédito Rural (COMCRED (1970) e
Banco Central do Brasil —  DERUR (1978 e 1979).

—  NOTAS: (a) Arroz, feijão, mandioca, milho e trigo.
(b) Algodão, amendoim, cacau, café, cana de açúcar e soja.
(c) Em outros produtos se destacaram em 1978: batata inglesa (1,8%); frutas cítricas 

(1,8%), fum o (2,2%) e hortaliças (1,6%). Em outras operações se incluem sementes, 
almacigas com 0,3% do total em 1978.

In:C IDAD E DE ARAÚJO, Paulo Fernando. Op. cit.



ção governamental, a percentagem de empréstimo para os quatro produtos bá­
sicos alimentícios mostra uma diminuição que chega a ser preocupante. Mais 
objetivamente a participação caiu de 35,5% em 1969 para 23,9% em 1978" 
(Cidade de Araújo, P. F. pág. 328).

No entanto, esta variação desvantajosa é compensada, como se observará mais 
adiante, pelos benefícios que oferecem os créditos à comercialização destes pro­
dutos básicos vinculados à política dos preços mínimos8.

II. 2) ESQUEMAS ORIENTADOS PARA A ESTABILIZAÇÃO DA RENDA
DO PRODUTOR RURAL

Desde que foi instituída no Brasil, a política de estabilização -  tipo polí­
tica de preços mínimos, estoques reguladores etc. —  esteve orientada no sentido 
de diminuir o risco causado pelas flutuações dos preços. Na área agrícola, foi 
criada na década de 50 a Comissão (hoje Companhia) de Financiamento á Produ­
ção (CFP), empresa pública vinculada ao Ministério da Agricultura responsável 
pela implementação da Política de Preços Mínimos, orientada e estabilizara ren­
da ao produtor rural. Esta política se operacionaliza através de dois instrumen­
tos:

—  As aquisições do Governo Federal (AGF)9 instrumento que garante ao 
produtor rural a compra de seus produtos básicos, a preço mínimo o fi­
cial, em anos de safras abundantes ou de excedentes que não consegui­
ram colocar a um melhor preço.

—  Os empréstimos do Governo Federal (EGF)10, são créditos para a co­
mercialização vinculados aos produtos amparados pela política de pre­
ços mínimos planejados para alcançar dois objetivos: conseguir a esta­
bilização dos preços para o produtor, promovendo a redução das varia­
ções de preços dentro do ano11 e melhorar a posição competitiva do

(8) "Preço m ín im o  é o preço de suporte, de garantia, abaixo do qual o agricultor não deve 
vender seu produto. Em tese, ele deve situar-se pelo menos ao nível da média do custo 
de produção de cada produto  nas diversas regiões do país*'. In PoHtica de Preços Míni­
mos. CFP. M inistério da Agricultura.

(9) "A s aquisições do Governo Federal (A G F ) consistem na venda pura e simples da produ­
ção ao Governo. O Agricultor, um a vez realizada a colheita, deposita-a no arm azém , 
faz a classificação, e, em posse da certidão de depósito e da classificação correspondente, 
dirige-se a um a agência do Banco do Brasil, onde realiza a venda e recebe o valor do pro­
duto, calculado de acordo com o preço m ín im o . As A G F  são im portantes, porque, atra­
vés delas, o Governo confirm a seu objetivo de apoiar e garantir o produtor rural. Mas 
este tem um a desvantagem. Se os preços do m ercado sobem após vendida a produção ao 
Governo, o agricultor não tem mais com o aproveitar da a lta " . In: Política de Garantia 
de Preços Mínimos. CFP. M in istério  da Agricultura.

(10) "O s empréstimos do Governo Federal (E G F | consistem em uma espécie de arranjo de 
precom ercialização da produção ao governo que posteriorm ente pode ou não concreti-
zer-se em  venda, O agricultor, um a vez realizada a safra, deposita no arm azém , realiza a 
classificação e em posse do com provante correspondente, se dirige à agência do Banco do 
Brasil. A  produção, calculada de acordo com o preço m ín im o , fica depositada com o ga­
rantia em em préstim o, isto é, o agricultor não vende im ediatam ente seu produto ao Go­
verno. O Banco lhe concede o "c ré d ito "  e "a  quantidade recebida é exatam ente igual à
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produtor, possibilitando a melhora da posição de negociação do produ­
to r12, em resumo, a CFP é responsável pela fixação dos preços mínimos 
e pela formulação das operações do EGF, sendo que a contratação des­
tas operações que caracterizam a assistência financeira direta ao produ­
to r rural, é executada peto Banco do Brasil e, nas duas últimas décadas, 
também pelos Bancos Comerciais privados. Os recursos financeiros ne­
cessários a estas operações são em grande medida produto das transfe­
rências efetuadas pelo Banco Central com base em orçamentos mone­
tários e dívida pública.

Desde 1985, incrementaram-se os instrumentos operacionais para conse­
guir a planejada estabilização da renda do produtor. Por trás deste objetivo, men­
cionado como básico, está a idéia de criar condições favoráveis ao incremento da 
produção assim como a de proteger os consumidores das variações violentas de 
preços. "Ê  preciso evitar que a baixa de preços, provocada pela oferta concentra­
da no período da colheita, se traduza em desestimulo às decisões de plantio no 
período seguinte, què provocaria choques de oferta com reflexos negativos no 
abastecimento, nas exportações e na inflação" {Ferreira da Nóbrega, Mailson, 
pág. 105). No entanto, diversos analistas, entre eles Fernando Homem de Melo, 
sugeram que "as políticas de preços mínimos e os estoques reguladores foram in­
capazes de alterar, de modo significativo a situação de maior instabilidade dos 
preços dos produtos domésticos-alimentares (...}. Igualmente, o impacto da po lí­
tica de preços mfnímos não fo i sentido deform a uniforme por produtos por ela 
contemplados {...). A diferença da soja, o algodão, o amendoim, em que as evi­
dências indicam que essa política fo i decisiva para provocar um crescimento da

que seria recebida na venda. O em p rés tim o  tem  um  prazo , que pode chegar até onze m e­
ses. Se d u ran te  o prazo , os preços de m ercado se elevam , o ag ricu lto r pode v o lta r ao Ban­
co, pagar a d ív id a  e vender o p ro d u to , ganhando com  a a lta  dos preços, Se duran te  to d o  
o prazo  do em p rés tim o  os preços perm anecem  baixos, o ag ricu lto r não se preocupa, p o r­
que se até o fin a l o em p réstim o  não fo r  pago, o G overno com pra  a produção  penhorada e 
a d ív id a  desaparece au to m aticam en te . Esta é a m odalidade, dos E G F  com  opção de ven­
da ao G overno . E x is te  o u tra  m o d alid ad e , os EG S sem opção de venda ao G overno. Nes­
tes caso, o p ro d u to  pode fica r armazenado na p ró p ria  fazenda e a classificação o fic ia l 
do p ro d u to  é dispensada. E m  com pensação, o valor do em préstim o não passa de 80%  do  
preço m ín im o , e o p razo  não excede de 1 8 0  dias, ao fin a l dos quais o interessado tem  
que pagar a dívida, pois o p ro d u to  não é co m p rad o  pelo  G o vern o ". In : Política de Ga­
rantia de Preços Mínimos". C FP . M in is té rio  da A gricu ltura .

{1 1 )"  A  redução das variações estacionais de preços seria co n tid a  pela capacidade dos E G F  em  
a u m en ta r a elasticidade da o fe rta  dos p rodutos  agrícolas no decurso do calendário  co ­
m ercia l, p or fo rm ação  de estoques sob p en h o r do p ro d u to , com  remissões com pulsórias  
d is tribu ídas  no tem p o , com  base a certas regras criadas para "o rg a n iza r"  a entrada e saí­
da dos p ro d u to s  no m ercado {considerando seu respectivo fiu x o  de consum o). Is to  redu­
z iría  a variação da d istribu ição  de preços d en tro  do ano". C f. A Z E V E D O  C O E L H O , C ar­
los N a y ro  de. e C O E L H O  DE S O U S A  T IM M , Sandra. "A lguns Aspectos do E G F  co m o  
in s tru m en to  operacional da P o lític a  de Preços M ín im o s "  In : Estudos Econômicos. V o l. 
13 (3), 1 9 8 3 . IP E /U S P .

(1 2 ) " A  m elh o ria  na posição c o m p e titiv a  d o  p ro d u to r seria ob tid a  através da n atureza mesma  
dos E G F , já  que este ao conceder c ré d ito  ao usuário, pode ser u tiliz a d o  c o m o  u m a a lte r­
nativa  à venda im ed ia ta  do  p ro d u to  na época da co lh e ita , p e rm itin d o  ao p ro d u to r arm a­
zenar te m p o rariam en te  seu p ro d u to  e esperar m elhores condições de m ercado". Ib id em , 
op. c it.
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oferta, nos casos do arroz, milho e principalmente do feijão e mandioca, essa 
política não alcançou o objetivo de incentivar a produção” . Por muito tempo os 
preços estipulados para estes produtos básicos foram negativos. A partir de 1982 
a CFP tem tentado elevar os preços mínimos para estes produtos a fim  de apro­
ximar os preços m ínimos estipulados na época da colheita, isto é, tem tentado 
corrigir esse desnível existente entre os preços mínimos estipulados oficialmente 
ao in ício do piantio e o valor real destes preços na época da colheita. Naquele 
ano, o Governo iniciou um processo de correção com base do INPC {índice de 
Preços ao Consumidor), dos preços mínimos fixados antes do plantio. No entan­
to, acontece que o preço é corrigido somente até a entrada da safra, permane­
cendo sobre efeito do desgaste inflacionário durante a período comercial (entre- 
safra).

Entretanto, ainda que todos esses esforços levassem a conseguir a estabi­
lidade dos preços ao produtor, estaria sempre muito distante, conforme mostra­
remos mais adiante, de realizar-se o objetivo registrado na poiítica agrícola, ou 
seja, de estabilizar a renda do conjunto dos produtores rurais de alimentos bási­
cos, uma vez que o pequeno produtor é discriminado na maioria dos benefícios 
oferecidos por essa política. Alguns aspectos do EGF (Empréstimo do Governo 
Federal) como instrumento da política de preços mínimos, são de um ciaro 
benefício na estratégia da produção empresarial orientada a reduzir os custos 
elevados da produção. Como o incremento significativo da taxa de inflação levou 
automaticamente a um debilita mento crescente do preço m ínim o em seu papei 
de "preço antecipado" ou "seguro de preço", os EGF passaram, em últim a aná­
lise, a serem vistos como um mecanismo de garantia com capacidade inclusive de 
alterar a própria estrutura competitiva do mercado13. Evidantemente este aspec­
to provocou mudanças no processo de decisão de armazenar dos usuários, já que 
no final do período comercial uma parte cada vez maior da renda total garanti­
da, passou a depender do tamanho do subsídio. Com isto, o EGF passou a ser 
visto cada vez mais como uma fonte de recursos subsidiados para utilizar-se nas 
formas mais variadas {Azevedo Coelho, Carlos N. et alii). Nestes termos, os EGF 
são vistos como um serviço de armazenagem que aumenta a eficiência das ati­
vidades comerciais e financeiras do produtor mais que como mecanismo de ga­
rantia do produtor rural. Isto tem maior significado se observamos que apenas 
uma reduzida fração de produtores rurais, aqueles com certa capacidade empre­
sarial e perfeitamente inseridos no âmbito comercial agrícola, são beneficiados 
com a concessão de grandes empréstimos dos EGF, permitindo que o importan­

(13) Os EGF não têm o mesmo sentido para os produtores rurais e para os industriais que 
também são beneficiários. Enquanto os produtores rurais procuram obter vantagem da 
variação sazonal de preço, postergando a venda do produto, o industrial, atuando de fo r­
ma diferente, tenta antecipar a compra do produto. 0  EGF, como fator de redução do 
risco do produto, tampouco tem o mesmo sentido para ambos as categorias de seus bene­
ficiários, pois enquanto o produtor rural usa o EGF como a forma de reduzir seus custos 
de produção e o risco relativo do preço esperado (como garantia), o industrial utiliza o 
empréstimo do EGF apenas para reduzir os cursos de armazenagem. Na expectativa da 
queda do preço do produto no mercado, ele não usa os EGF. Mas se a expectativa for de 
alta, usa os EGF de qualquer maneira, para reduzir os custos por meio da capitalização 
do valor do empréstimo e da diferença entre os juros do EGF e os juros do mercado.
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te subsídio seja apropriado por esta minoria junto a terceiros (empresas benefi- 
ciadoras e indústrias de processamento) que mais recentemente foram também 
incluídas entre os beneficiários dos E G F ^ . Muitos destes passam a usar o EGF 
(créditos à comercialização) para reduzir custos de produção por meio da capita­
lização do valor dos empréstimos, dada a diferença de juros reais. Muitos reali­
zam aplicações a curto prazo no mercado financeiro, já que a taxa de juros é 
sempre inferior às taxas de juros do mercado.

Os dados da tabela 2 mostram a distribuição do volume do EGF por usuá­
rio, produto e regiões, para o período 1961/1981. Podemos a í observar a impor­
tância relativa das três categorias de beneficiários (produtores rurais, cooperati­
vas de produtores rurais e terceiros). Vemos, assim, que existe uma diferença 
substancial na distribuição dos empréstimos do Governo Federal para a comer­
cialização de produtos amparados pela política de preços mínimos, tanto em ter­
mos de regiões, como de produtos. A tendência forte do EGF de que certos pro­
dutos se concentram mais nas mãos de alguns tipos de usuários evidencia, de 
certa forma, a importância de que o produto se destina mormente ao consumo 
direto, ao beneficiamento ou ao processamento. No Nordeste, observa-se uma 
forte participação dos beneficiadores no financiamento no caso do arroz e das 
coperatívas, no caso da farinha da mandioca. No caso do milho e do feijão, há 
uma predominância da participação dos produtores rurais mesmo quando tende 
a incrementar-se, desde 1981, a participação das cooperativas neste últim o caso. 
No centro-sul se observa uma participação agressiva de terceiros no financiamen­
to (beneficiadores e industriais) no caso da mandioca, particularmente no ano 
de 1981 e das cooperativas, no caso do feijão. No caso do milho, há uma ampla 
participação dos produtores rurais, incrementando-se também a participação das 
cooperativas no ano 1981. No caso do arroz, a participação é compartilhada 
pelas três categorias de usuários, correspondendo em ordem de magnitude aos 
produtores rurais, às cooperativas e os terceiros, o que, por outro lado, mostra 
claramente o caráter capitalista da produção deste cultivo na região.

Em resumo, através destes dados, observamos que existem quatro catego­
rias de beneficiários do EGF: produtores rurais, cooperativas de produtores ru­
rais, beneficiadores de produtos agrícolas e processadores de produtos agrícolas. 
Não há nada nos regulamentos que indique que o subsídio é distribuído seletiva-

í 14 ) "O s  E G F  ao longo do tem p o  sofrem  m odificações da sua linha operacional que p erm i­
tiu  a m p lia r seu leque de benefic iários, in c lu indo  tam bém  as organizações não agrícolas  
c o m o  benefic iários  do  em p rés tim o , tais co m o  os beneficiadores de  alguns p rodutos, por  
razões operacionais dada a im possib ilidade do E G F  de arm azenar na época da safra e 
com  isso m e lh o ra r os preços a n ível do p rodutos (agroindústrias de óleos, rações, a lim en ­
tos en latados, e tc .). A o  m esm o tem p o  se passou a p e rm itira o s  industriais a substitu ição  
do p en h o r m ercan til (q u e  é exig ida no caso de concessão de em préstim os aos p rodutores  
rurais p artic ip an tes ) pelo  p ro d u to  processado. O  argum ento  fo i econôm ico : red u z ir a 
capacidade da indústria  de b en efic iam en to  p o r m eio  dos estoques penhorados p e lo  in­
dustrial. É tam b ém  econôm ico  para o p ro d u to r dada a possibilidade de am p lia r a m e lh o ­
ria das condições de m ercado do p ro d u to r  na época da safra, v ia  au m en to  da dem anda  
dos produtos  para arm azenagem  in d u stria l. E m  fo rm a  ad ic ional, p o rtes io rm en te  se p e r­
m itiu  aos industriais a substitu ição de p en h o r m ercantil p o r t ítu lo s  de c u rto  prazo  
N o caso dos tftu io s , não apareceu nenhum  suporte  lógico para a substitu ição  do  penhor  
m ercan til (nem  operacional nem econ ô m ico ) que servisse de apò io  a tal m e d id a" . C f. 
Ib id e m , op. c it.
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T A B E L A  2
D IS T R IB U IÇ Ã O  DO  V O L U M E  DE EGF *p o r usuário, produto e regiões 

(Em percentagem de toneladas) * * *

R E G IÕ E S
E

1 9  7 1 1 9  8 1

P R O D U T O S Produtos Cooperativas Terceiros Produto Cooperativas Terceiros**

Arroz
Centro-Sul 44.11 2 1 .4 8 34.41 5 2 .5 5 3 1 .7 5 15.70
Norte - Nordeste 12.12 — 8 7 .8 8 2 7 .3 7 15.80 56.83
Brasil 41 .6 0 19.19 38.61 5 1 .7 5 3 1 .2 5 17 .00

Feijão
Centro-Sul 30.14 6 9 3 5 0.51 27.61 6 7 .2 4 5 .15
Norte-Nordeste 9 7 .0 0 3 .00 — 38-50 61.50 —
Brasil 33.80 8 7 .7 2 0.48 27 .63 67.23 5.14

Míiho
Centro-Sul 80.26 3 .2 3 16.51 50.05 3 U 1 18.64
Norte-Nordeste 78.56 1.16 19.28 8 7 .1 7 7 .40 5 .43
Brasil 80. IS 2 .95 16.89 50.90 30.76 18.14

Fartnhs de Mandioca
Centro-Sul 47.33 12.10 3 9 .5 2 10.35 1.10 88.55
Norte-Nordeste — — — — 100.00 —
Brasil 47 .88 12.10 3 9 .9 2 10.21 2 .43  j 87.36

F O N T E : C F P /D E F IN /G E C R E .
*  Empréstimo do Governo Federal 

* *  Terceiros: refere-se aos beneficiadores e processadores
* * *  Adapatdo de Carlos Noyro de Azevedo Coelho e Sandra Coelho de Souza Tim m  (1983).



mente por tipo de usuário. Tampouco, os dados indicam diretamente que tipo de 
produtores estão inseridos como beneficiários dos EGF, entretanto, transcendem 
certos aspectos circunstanciais que mostram serem os produtores com marcada 
capacidade empresarial os que usam os EGF, dado que a chave é captar o maior 
subsídio possível. Isto está diretamente vinculado à magnitude do penhor mer­
cantil. Pelo visto, os EGF não melhora o poder de negociação do produtor, pois 
a estrutura competitiva do mercado do qual depende ou não funciona (não é viá­
vel este tipo de mercado no mundo real) ou quando há certa aproximação, os 
resultados não são os esperados15. Alguns analistas, entre eles João Sayad, indi­
cam que a variação dos preços a nível de produtor é maior que a variação dos 
preços a nível de consumidor, sugerindo que isto é resultado da baixa com petiti­
vidade do setor "im posta" pela estrutura concentrada do setor de comercializa­
ção.

O preço mínimo, que seria propriamente o aspecto que incrementaria 
o poder de negociação dos produtores rurais, ainda se situa abaixo dos níveis 
correspondentes, pois este seria o fator determinante nas relações de intercâm­
bio na agricultura/indústria. Os EGF se apresentam apenas como um serviço de 
comercialização específico (oficiai) o qual abre um espaço para ganhos "extras" 
aos produtores rurais beneficiados, que cs orientam para reduzir seus custos de 
produção.

Assim sendo, no Brasil, na área agrícola, salvo os investimentos em estra­
das, irrigação e, mais recentemente, em redes de armazenagem, pesquisa e ex­
tensão rural, a redução dos custos de produção deu-se prioritariamente através 
dos subsídios im plícitos nos créditos de investimento, custeio e comercialização. 
Dado o alto susbísio im plíc ito  na taxa de juros (tabeia 3), muitos usuários to ­
mam o máximo de crédito que podem e aplicam estes recursos em atividades 
produtivas. Chega-se assim a uma situação na qual a agricultura comercial passa 
a depender cada vez mais do crédito para financiar suas atividades, mesmo admi­
tindo-se que é possível que os recursos próprios tenham sido cada vez menos 
usados na empresa agrícola e orientados para a melhor alternativa de investi­
mento dentro e fora do setor, inclusive no mercado financeiro e imobiliário.

A análise feita sobre os diversos tipos de crédito agrícola mostra como 
através de diversas estratégias os produtores rurais beneficiados com o susbídio 
im plíc ito nos créditos incrementam seus recursos que se orientam a estabilizar 
a empresa produtiva através da redução dos custos de produção. Assim, a genero­
sidade do susbísio im plíc ito  no crédito rural também projetou seus benefícios 
e um subsetor considerado não prioritário, como a produção agro-alimentar. Es­
tes recursos aproveitados pelos empresários agrícolas junto aos benefícios pro­
venientes de programas de pesquisa existente particularmente no Estado paulis­
ta e no Rio Grande do Sul e de obras de infraestrutura, sobretudo de irrigação, 
foram fatores evidentemente básicos que influenciaram na decisão de investir na

(1 5 ) C o m o  ]á m encionam os, o arm azen am en to  do p ro d u to  e seu correspondente  em prés­
tim o  pela operação E G F , se fu n d am en ta  na idéia de que, au m en tan d o  a dem anda para  
arm azenar o p ro d u to  na época da safra, o p ro d u to r rural te ria  o p o rtu n id ad e  de p ô r seu 
p ro d u to  no m ercado na entressafra, pois neste p e rfo d o  o m ercado se to rn a  m ais c o m p e ti­
tivo , co m  as empresas com ercia is  e industriais em penhadas em garan tir seu abastecim en­
to . Deste m odo  se tran sferiríam  os benefíc ios  do E G F  ao p ro d u to r rural.
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A R R O Z : 1) Evolução da Área C ultivada. Médias Trienass por Estados produtores {1 0 0 0  H a). I I )  Evolução da área cultivada de cada Estado  

p ro d u to r em  relação è área to ta l cultivada {em %}. Ui) Evolução da d istribu iição  da produção (em % ). IV) Evolução dos R endim entos por unidade
de área (k g /H a ). Períodos: 1 9 3 1 /1 9 3 3 ,1 9 6 1 /1 9 6 9  e 1 9 7 9 /1 9 8 0

T A B E L A  8

B R A S IL , E S T A D O S  
E

R E G IÕ E S

Evolução da Área C ultivada  

(1 0 0 0  ha)

Evoluçõ da Á rea C u ltivad a / 
Á rea to ta l 

{%)

Evolução D istribu ição  da 
Produção  

í%)

Evolução dos R endim entos  
p o r U n idade de área 

ikg /h a )

1931/33 | 1 8 6 7 /6 9 1 9 7 9 /8 0  i 1 9 3 1 /3 3 1 9 6 7 /6 9 1 9 7 9 /8 0 1 9 3 1 /3 3 1 9 6 7 /6 9 1 9 7 9 /8 0 1 9 3 1 /3 3 1 9 6 7 /6 9 1 9 7 9 /8 0

R)o G rande do Sul 119.4 394.3 6 6 2 .0 1 4 .8 8 .9 9 .6 1 7 .2 1 9 .8 2 2 .8 1 ,6 6 3 3 ,3 3 4 3 ,5 3 3

M a to  Gross 6 .4 2 2 6 ,7 1 ,3 6 1 .6 0 .8 5.1 2 3 .4 0 .8 5 .4 18.0 1,351 1 ,5 7 2 1 ,1 4 2

Goiás 4 9 .2 854 ,1 1 ,0 6 6 ,7 6.1 19.1 1 8 .2 6 .3 1 6 .8 15 .3 1 ,4 7 9 1 ,3 0 2 1 ,2 4 4

M aranhão 2 3 .8 5 3 6 .4 9 2 1 .3 2 .9 12 .4 1 5 .8 2 .3 1 0 .4 13 .6 1 ,1 2 2 1 ,2 7 4 1 ,276

Minas Gerais 113 .3 8 0 6 .6 5 5 0 .7 14.1 18.1 9 .4 1 3 .2 15 .3 8 .6 1 ,3 3 0 1 ,2 5 2 1 ,354

Paraná 10.6 3 8 8 .7 3 5 7 .2 1.3 8 .7 8.1 0 .9 6 .3 5.1 9 9 5 1 ,0 7 8 1 ,2 9 4

São Paulo 1 9 1 .6 721 .1 3 0 0 .2 4 7 .9 16 .2 5 .2 4 9 .2 13 .4 4 .2 1 ,4 6 0 1 ,2 3 2 1 ,212

Santa C atarina 2 1 .7 7 9 .9 1 3 5 .5 2.6 1 .8 2 .3 1.9 3 .2 3 .9 1 ,0 3 3 2 ,6 5 2 2 ,5 4 0

Pará 12.1 8 7 .3 124.1 1 .5 1 .5 2.1 1 .3 1.0 2.1 1 ,2 6 2 9 8 7 1,421

P iau í 6 .4 8 1 .8 1 7 1 .8 0 .8 1.8 2 .9 0 .7 1.6 1 .8 1,195 1 ,257 571

N O R D E S T E — — — — — 6 .9 1 5 .8 1 6 .5 — — —

C E N T R O -S U L — — — | — — 9 1 .5 8 2 .9 7 9 .5 — — —

B R A S IL 8 1 3 .4 4 ,4 5 6 .9 5 ,8 3 5 .9 s

J__________
— — — — — 1,421 1 ,4 8 4 1 ,4 8 9

F O N T E : Tabela  estruturada em base aos dados elaborados por F . H om em  de M elo .

IN :  O Problem a A lim e n ta r no Brasil.



produção de bens como arroz e o milho, por parte de produtores capitalistas lo­
calizados na região centro-sul. Assim, concretamente, a produção empresarial de 
produtos alimentares básicos é rentável. Mas os empresários certamente perma­
necerão neste espaço econômico enquanto continue efetiva a taxa média de 
lucro16. Contrariamente, os cultivos alimentares, que para uma fração majori­
tária de pequenos produtores se perfila como a base de sua reprodução social, 
não é rentável. Via de regra, o crédito rural no Brasil segue a produção comercial, 
a nível de regiões, produtos e tipos de produtores.

0  crédito rural subsidiado, mesmo sendo um instrmento de compensação 
pelos custos elevados da produção no setor agrícola, da forma como é aplicado, 
é um instrumento concentrador da renda, injusto deste ponto de vista social. 
"A o  alcançar só aquele que tem condições de acesso a uma instituição financei­
ra, termina por disfarçar problemas estruturais sérios (...}. Em algumas regiões do 
país, é comum verem-se agricultores de baixa renda financiados por intermediá­
rios e agiotas, numa situação, inaceitável que exige pronta e permanente atuação 
do governo" (Ferreira da Nóbrega, Maison, págs. 11, 77 e 79}. O subsídio via cré­
d ito  é, pois, um ;instrumento seletivo desde que é distribuído segundo a capaci­
dade de produção, sendo praticamente discriminados os pequenos produtores. 
Como o risco envolvido nas atividades agrícolas é sempre muito alto, os requisi­
tos exigidos para a obtenção de empréstimo bancário são também maiores.

Em gerai, exigem-se como garantias de empréstimo agrícola a hipoteca da 
terra ou penhor da safra, levando-se em consideração ainda o tamanho do esta­
belecimento e a magnitude da safra. Por sua vez, os bancos integrantes do sis­
tema nacional de crédito rural (SNCR) tendem a selecionar seus clientes, princi­
palmente pelo nível de riscos das garantias apresentadas e sua situação de liqui­
dez. Os requisitos implicam, na prática, exclusão do crédito rural oficial aos pe­
quenos produtores, que não podem satisfazer tais exigências. "O  financiamento 
da produção dos estabelecimentos m uito pequenos • tropeça com dificuldades 
m uito especiais neste estrato de área. Uma delas é a garantia do crédito. A  grande 
maioria dos pequenos produtores não tem acesso, por exemplo aos empréstimos 
do governo federal (EGF) por não poder satisfazer uma das exigências para a 
concessão de empréstimo, que é o penhor da safra. Parte significativa da produ­
ção destes agricultores se destina ao seu consumo e, portanto, sob o ponto de 
vista do produtor não é penhorável, já que se destina à sua própria subsistência. 
O penhor da safra representa em termos pessoais, um custo mais elevado para a

(16) O que acontecerá quando mude a orientação da política agrícola? Dado o esgotamento 
de um processo de colocação de recursos, via emissão de moeda e dívida pública, orien­
tados a prover o setor rural de crédito subsidiado, o Conselho Monetário Nacional (Re­
solução n. 833 de 09/06/83)estabelece a redução progressiva do subsídio creditfcio entre 
1983 e 1985, □ qual só permanecería para as Regiões Norte e Nordeste. Não obstante 
os encargos financeiros do crédito rural variarão segundo o comportamento da infla­
ção, o que corresponde a implantar, dezoito anos após, a sistemática imaginada no Pro­
jeto de Lei de Crédito Rural do Presidente Castelo Branco, cujas disposições a respeito 
da correção monetária foram, como se observou, eliminadas no substitutivo apresentado 
pelo Congresso Nacional. Igualmente, como medida compensatória, o Governo decidiu: 
eliminar praticamente todos os controles de preços dos produtos agrícolas exceto para 
leite e açúcar, e a fixação de preços mínimos passou a ser realizada da forma mais realis­
ta. Cf. FERREIRA DA NÓBREGA, Mailton. Op. cit, págs. 77, 79e.11.
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agricultura de subsistência que para a agricultura comercial" (Dos Santos Cunha, 
Aécio). Com efeito, sendo o pequeno produtor caracterizado por sua fragili­
dade econômica, muitos deles chegam com dfvidas e necessidades, já antes da 
safra. Muitos deles esperam, com a venda da safra, poder reiniciar um novo ciclo 
produtivo. De modo que, se hipoteticamente o pequeno produtor fosse favore­
cido por um empréstimo do EGF, de imediato uma fração do valor recebido se 
orientaria para o pagamento de dfvidas adquiridas, sendo que outra se orienta­
ria para cobrir a subsistência regular da famflia e os gastos para um novo ciclo 
produtivo. Portanto, ao não poder incrementar tal empréstimo por meio da 
capitalização do valor recebido, como o faria em seu lugar um empresário, não 
terá condições de pagar o empréstimo adquirido antes de seu vencimento, para 
poder assim vender seu produto em melhores condições na entressafra. Nestes 
termos, apesar do "aperto" financeiro que sofre, não é permitido ao pequeno 
produtor aproveitar as oportunidades de ganhos "extra ", que os EGF oferecem 
aos produtores rurais num período em que uma superprodução na época da safra 
pressiona a baixa dos preços, ao contrário do empresário que se beneficia com o 
abastecimento da liquidez temporal que lhe proporcionam os EGF. Nãoé que o 
pequeno produtor não seja um "sujeito de empréstimo". Pelo contrário, dada 
sua precariedade constante, o pequeno produtor sempre precisa de crédito, de 
pequenos empréstimos aos quais recorre regularmente quando necessário. Só 
que comumente o pequeno produtor é considerado pelas entidades financeiras 
como "cliente de alto risco" dadas as ínfimas garantias que apresenta. Além dis­
so, o círculo de credores ao qual se vê obrigado a recorrer lhe impõe os mais al­
tos juros que existem na sociedade. Para o pequeno produtor só resta o crédito 
caro, mesmo nas poucas vezes que consegue um empréstimo bancário, para ele 
resulta mais caro que para os demais, dada a escassa magnitude do crédito soli­
citado e o custo relativamente elevado dos encargos financeiros cobrados pelos 
bancos filiados ao Sistema Nacional de Crédito Rural.

Como vemos, a esquema do EGF não funciona na prática para o pequeno 
produtor. Ante um panorama tão restrito na área de financiamento oficial, ao 
pequeno produtor não resta outra alternativa que usar o instrumento das AGF, 
que praticamente é usado quase que exclusivamente pelos pequenos produto­
res. Através deste instrumento da política de preços mínimos, urna parcela do 
financiamento à comercialização canalizada pela CFP chega até o pequeno pro­
dutor, que é na realidade um participante importante no abastecimento de pro­
dutos alimentares de consumo básico no mercado interno. No entanto, este 
mecanismo dos AGF, é acionado o menos possível, já que o interesse do Gover­
no não é formar estoques inecessários, nem ocupar-se do problema de uma pro­
dução tão dispersa como a do subsetor pequeno produtor, que ao fim  das contas, 
dificilmente interferiría negativamente nas variações do mercado agro-aiimentar. 
Para o pequeno produtor "os preços são dados" (preços mínimos) e dada sua 
condição de pequeno produtor direto, não tem possibilidade de ultrapassar este 
nível. Regularmente é o pequeno produtor quem fica numa posição bem mais 
vulnerável num contexto onde o setor comprador de produtos básicos torna-se 
naturalmente menos competitivo, ante uma situação de alta oferta por safras 
abundantes, o comprador atua tranquilamente, porque tem certeza de comprar 
tudo o de que precisa ao preço mínimo. Ante a baixa oferta por safra escassa,
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tampouco tem que correr muito, porque mesmo oferecendo preços maiores que 
o mínimo estipulado oficialmente tem a alternativa de aplicar nos EGF e assim 
reduzir os custos de armazenamento por meio da capitalização do valor do em­
préstimo e da diferença de juros do EGF e do mercado. A situação do pequeno 
produtor está continuamente comprometida: tanto os prejudica uma safra abun­
dante quanto uma produção escassa. Em casos de excesso de produção, os preços 
de seus produtos baixam violentamente. Aqui, possivelmente, o pequeno produ­
tor deve tratar de vender seu produto ao governo (AGF). Mas, nem sempre com­
pensa ao pequeno produtor direto levar o produto até os depósitos das AGF na 
cidade, particularmente se estes ficam muito distantes de sua unidade produtiva, 
pois isto implica um gasto adicional que pode não compensar economicamente. 
Assim, se vê obrigado a vender seu produto na localidade ao fazendeiro ou a ou­
tros intermediários, mesmo a preços abaixo do preço mínimo. Nos casos de sa­
fra escassa, os preços se elevam, mas também dificilmente os pequenos produto­
res são favorecidos, tanto porque os que mais lucram nesta conjuntura são os in­
termediários, quanto porque, às vezes,, ao fim da colheita, os preços não são tão 
altos como os esperados.

Mesmo enfrentando toda esta série de dificuldades dentro da política agrí­
cola, o pequeno produtor se beneficia com o preço mínimo. O problema cons­
tante para os pequenos produtores está vinculado ao risco do resultado final de 
sua atividade produtiva, uma vez que da quantidade produzida em termos de 
valor depende a subsistência familiar e a possibilidade de reiniciar ou não um 
novo ciclo produtivo. Sua fragilidade econômica é tal, que para a maioria dos 
pequenos produtores de subsistência, está próxima a possibilidade familiar de 
ter alguma renda ou de enfrentar a fome. Nestes condições, o preço mínimo, 
apesar de não ser alto para os produtos alimentícios de consumo básico, é ainda 
o mecanismo que garante, mesmo parcialmente, o poder de negociação do pe­
queno produtor. Além disto, o preço mínimo é de um n ítido  caráter social, 
porque a diferença do crédito rural alcança todo tipo de produtor, inclusive 
os pequenos produtores que, regularmente, não tem acesso aos financiamentos 
bancários oficiais e privados. Um bom preço mínimo seria uma compensação 
significativa, particularmente para o pequeno produtor que está discriminado 
pelos créditos oficiais.

0  sistema creditício, da forma como está formulado, não é neutro. Legal­
mente se estipula que o crédito é generalizado e se reitera que este privilegia os 
pequenos produtores. Mas na realidade fo i formulado sem levar em conta a hete- 
rogeneidade da estrutura agrária e produtiva nem a diferenciação existente no 
interior do próprio segmento pequeno produtor. Em 1979 através da resolução 
546, o Banco Central determinou que pelo menos 25% dos empréstimos do sis­
tema nacional de crédito rural fossem dados aos mini e pequenos produtores. 
Em todo caso, antes de registrar insistentemente a necessidade de fazer chegar 
o crédito aos pequenos produtores, os órgãos oficiais encarregados deveríam ten­
tar vias específicas (talvez programas de produção específicos para pequenos pro­
dutores vinculados a créditos específicos, adequados ás condições concretas des­
te tipo de produtores) de créditos, dentro do conjunto do sistema de créditos 
agropecuários, para fazer chegar realmente a este tipo de produtor o apoio o fi­
cial à produção. Nenhum país pode negligenciar apoio a um subsetor majoritário
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do setor agrícola, que antes de tudo, como no cano dos pequenos produtores do 
Brasil, está comprometido com atividades que não só constituem fonte de vida 
para essa população mas ainda, mesmo em situação de crise do subsetor como a 
que atualmente atravessa, contribuem mais para o produto total que o estrato 
de estabelecimentos superiores a 1.000 hectares (tabela 4). Os dados desta tabe­
la1 7mostram que a política de crédito, além de não alcançar o objetivo explíc ito 
de tornar o crédito dispensável aos pequenos produtores, está orientada para os 
me'dios e grandes produtores. Ao analisar os dados sobre o valor dos créditos 
por instituições oficiais e outras, assim como sua distribuição nos diversos estra­
tos da área, observamos que, em 1975, em um extremo, os pequenos estabele­
cimentos com menos de 10 hectares -  que representaram 52,1% do número to ­
tal, 2,8% da área total e 14,8% da produção total -  receberam 2,7% dos créditos 
oficiais. Em outro extremo, os grandes estabelecimentos com mais de 1.000 hec­
tares, que representavam 0,9% do número total de estabelecimentos, 42,9% da 
área total e 13,5% da produção total, receberam 22,2% do crédito oficial. Final­
mente, o nível de concentração do crédito é tão alto que, apesar da grande ex­
pansão dos financiamentos que ocorrera a partir de 1966/1967, em 1976, 85,6% 
dos estabelecimentos não foram alcançados peio crédito rural institucional e 
informal.

De outra perspectiva, a tabela 5, mostra o problema distributivo baseado 
no Censo de 1970 e 1975. Apesar de que todos os estratos de área receberam 
mais crédito em 1975, os estratos com menos de 10 hectares, receberam somente 
Cr$ 0,06 por cruzeiro de valor da produção, enquanto que os estabelecimentos 
maiores que 10.000 hectares receberam Cr$ 0,75 por cruzeiro do valor da pro­
dução. Tudo isto indica que os programas de crédito tendem a causar uma dis­
tribuição concentrada do financiamento. No fundo do problema distributivo, 

está o fato de que no subsídio im plíc ito ao crédito rural estão aplicados recur­
sos públicos orientados para objetivos sociais, mas que, finalmente, resultam em 
custos sociais muito altos para o país.

A análise do crédito rural dá a impressão de que o pequeno produtor se 
encontra em um círculo vicioso. Frente à concentração na distribuição do cré­
dito, as inovações tecnológicas e outros aspectos da produção, estimulados ou, 
pelo menos, facilitados pelo crédito rural, não se difundem entre os pequenos 
produtores. Isto reduz sua capacidade competitiva no uso dos fatores, suas pos­
sibilidades de desenvolvimento e acumulação de riquezas. Tal situação expressa 
uma rigidez estrutural para a qual contribui, também, a política agrícola.

Embora o conjunto de aspectos até aqui analisados demonstre que, por 
mais deteriorados que sejam os termos do intercâmbio indústria/agricultura ali­
mentar, os empresários agrícolas conseguem retornos em torno da taxa média 
de lucro, que lhe permite permanecer no espaço da produção agro-aiimentar. 
Este sucesso, em grande parte, obedece ao fato de que os produtores capitalistas 

têm compensações no processo produtivo através dos subsíduos implícitos nos

(1 7 )P a u lo  F e rn an d o  C idade de A raú jo  faz um  estudo sobre o c réd ito  rural e sua d is tribu ição  
no Brasil, usando estatísticas ofic ia is  do Banco do Brasil a p a rt ir  de 1 9 6 9 , A lé m  das in ­
form ações do  S N C R , usa tam bém  os dados dos Censos A gropecuários de 1 9 7 0  e 1975 . 
Os dados a que nos referim os rem etem  a essa pesquisa.
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TABELA 4

CRÉDITO RURAL E DISTRIBUIÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS RURAIS DO BRASIL, 
segundo o tamanho e sua participação na área total e produção total. 1970 e 1975

I C E N S O  1 9 7 0 C E N S O  1 9 7 5

Estrato de tamanho (Ha) Estabelecimento Área Produção Estabelecimento Área Produção

Distribuição dos emprés­
timos segundo a 

fonte

Número (%) (%) {%) Número I (%í (%) (%)
Bancos
Oficiais

(%)

Outros

(* ,

lotai

(%)

Menos de 10 2.519.630 51,1 3,1 17.8 ; 2.601.860 52.1 2.8 14.8 2.7 5.7 3.2

10 a menos de 100 1.934.392 39.3 20.4 40.0 1.899.949 38.0 18.6 38.5 28.6 29.0 28.7

100 a menos de 1000 414.748 8.4 37.0 29.3 446.170 8.9 35.7 32.9 46.5 34.6 44,6

1000 a menos de 10.000 35.425 0.7 27.2 10.7 39.648 0.8 27.8 12.2 19.2 22.2 19.7

10.000 a mais 1.449 0.1 12.3 1.9 1.820 0.1 15.1 1.3 3.0 8.5 3.8

De tamanho não declarado 18.377 0.4 0.3 4.805 0.1 — 0,3 —

T O T A L 4.924.019 99.9 100.0 100.0 1 4.993.252 100.0 1100.0

Odo

100.0 | 100.0 100.0

Fonte: Censos Agropecuários: 1970 e 1975 -  FIBGE.
In: CIDADE DE ARAÚJO, Paulo Fernando, op. cit., p. 340.



TABELA 5

VALOR DOS EMPRÉSTIMOS RURAIS E SUA RELAÇÃO COM O NÚMERO DOS 
ESTABELECIMENTOS E VALOR DA PRODUÇÃO DOS ESTRATOS DA ÁREA TOTAL

BRASIL: 1970 e 1975

ESTRATO

Valor total dos em­
préstimos (erri milhões 

de cruzeiros) (a)

Valor médio dos em­
préstimos por esta­
belecimentos (em

cruzeiros) (a)

Relação entre valor dos 
empréstimos e valor 

da produção

1970 1975 1970 1975 1970 1975

Menos de 10 1.696.8 3.263.0 673.4 1.254.2 0.05 0.06

10 a menos de 100 10.211.6 28.982.1 5.279.1 15.262.2 0.14 0.19

100 a menos de 1000 12.895.1 45.094.9 31.091.0 101.071.5 0.24 0.35

1000 a menos de 10.000 4.820.0 19.914.7 136.058.0 502.289.6 0.24 0.42

10.000 a mais 1.230.3 3.826.5 849.287.4 2.102.458.3 0.36 0.75

FONTE: Censos Agropecuários: 1970 e 1975 —  F1BGE

NOTA: (a) = Em valores aproximados. Valores corrigidos pelo índice " Z "  da FGV, com base em 1978. 
In: CIDADE DE ARAÚJO, Paulo Fernando. Op. cit. pág. 342.



créditos de custeio e investimento, e levam vantagem no processo de comercia­
lização através das operações do EGF.

Com efeito, se, em princípio, os preços mínimos de garantia são os mes­
mos para todo tipo de produtores rurais de alimentos básicos, o fato de que estes 
preços, para os pequenos produtores, sejam o " te to "  e ao mesmo tempo, no me­
lhor dos casos, o "p iso" dos preços recebidos, os diferencia dos produtores capi­
talistas, que têm oportunidade de melhorar sua posição competitiva e, assim, de 
obter preços mais altos para seus produtos. Isto acontece não só porque têm 
recursos para transportá-los até áreas com melhores mercados e preços, mas so­
bretudo, porque têm a possibilidade de utilizar os EGF, que podem utilizar co­
mo uma alternativa à venda imediata de seu produto na época da safra. Isto tem 
maior significação se considerarmos que estas diferenças, no fundo, ainda enco­
brem —  como já mencionamos -  outra diferença também existente a nível da 
produção, no processo de redução dos custos que o apoio institucional propicia 
para os produtores capitalistas e praticamente exclui, dessa oportunidade, os 
pequenos produtores. ■

Esta diferénça seria, pois, a condição estrutural de coexistência de ambas 
as formas produtivas em um mesmo espaço econômico, onde a permanência do 
empresário se condiciona a conseguir a taxa média de lucro e a do pequeno pro­
dutor à possibilidade de conseguir os meios necessários à sua reprodução como 
pequeno produtor. É possível que muitos pequenos produtores não alcancem 
nem uma retribuição semelhante ao salário mínimo vigente.

Assumindo-se que os "preços m ínimos" são aqueles que o pequeno produ­
tor recebe pela venda de seus produtos e comparando a distância existente entre 
a magnitude média dos preços mínimos e a média dos preços recebidos por todos 
os produtores de alimentos básicos {incluindo-se os pequenos produtores}, ob­
servamos que, no caso do feijão {Tabela 6), para o período 1967/1984, a média 
anual de preço mínimo, correspondente a 60 kg deste produto é de Cr$ 5.548,00 
{preços de 1982), enquanto que a média anual dos preços recebidos por todos os 
produtores ascende a Cr$ 8.146,00. No caso da mandioca-raiz (Tabela 7), para o 
período 1975/1984, a média anual do preço mínimo de uma tonelada deste pro­
duto é de Cr$ 4.659,00, enquanto que a média anual dos preços recebidos pelo 
conjunto de produtores é de Cr$ 13.832,00. Isto indicaria por um lado, que a 
situação dos pequenos produtores é a mais precária dentro do conjunto de pro­
dutores de alimentos básicos. Por outro lado, este baixo nível de retribuição ao 
trabalho do pequeno produtor não deixa de exercer pressão sobre os preços dos 
alimentos básicos, reduzindo o preço médio recebido pelo conjunto dos produ­
tores destes produtos, o qual possivelmente dificulta sua expansão.

Em geral, a produção agro-alimentar não consegue ainda consolidar-se. 
Pelo contrário, há indícios de que a produção se encontra estagnada a nível de 
todo o país. O exame da evolução dos quatro cultivos alimentares básicos (ta­
belas 8, 9, 10 e 11) mostra que todas elas declinam em seu rendimento por hec­
tare entre os triênios 1931/1933 e 1979/1980, o que indica sua condição de pro­
dutos —  em média —  pouco rentáveis, sobretudo nos casos do feijão e da man­
dioca. Este é um aspecto significativo que repercute particularmente nas condi­
ções de trabalho e reprodução social dos pequenos produtores, que são os maio­
res responsáveis pela produção destes produtos. O arroz e o milho, em certas
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T A B E L A  6
FEIJÃO* Evolução dos Preços Mínimos. Preços Recebidos pelos produtores e Preços ao atacado.

A  preços constantes (1 ). Base: Dezembro de 1982. Período: 1967 a 1984, C z$  6 0  kg (2)

AN O S
Preços Mínimos 

Feijão
Gentro-Stil {Gr$)

Preços Recebidos pelos Produtores Preços ao Atacado

Paraná Sta. Catarina Bahia Média São Paulo R. de Janeiro Média

1967 3,284 3 ,305 3,602 4,752 3,886 _ _
1968 3 .192 3,076 2,711 4,547 3 ,4 4 5 — —
1969 3,253 5,483 3 ,835 7,616 5,645 8,689 8 ,8 0 5 7,747
1970 4,071 4,951 6,428 8 ,8 3 2 6 ,337 6 ,8 4 0 8,047 7,193
1971 4 ,178 4,724 4,421 7,755 5,633 6 ,628 5,927 6 ,377
1972 3 ,762 4 ,688 3,756 5,359 4.601 7,788 5 ,068 6 ,426
1973 3,699 10.440 8,295 13.651 10,795 16,339 13,121 14.730
1974 4,382 7,139 6,551 9,070 7,597 10,074 9,036 9,555
1975 4,346 6,552 4,329 8,924 6 ,602 11,265 6 ,4 7 8 8,871
1976 4,126 11.025 6 ,772 17.483 11,760 18.162 8,645 13.403
1977 4.979 7,960 6 ,735 12.929 9 .208 12,984 7 ,954 10,469
1978 4,663 5,4S5 5,167 7,638 6 ,089 9 ,294 7,293 8.293
1979 4 ,328 6,105 4,994 8,899 6,686 4 ,370 7,383 8,376
1980 5,136 ■ 11,486 9,994 15,192 12,224 16,537 11,371 13,954
1981 6,512 11.819 9,834 15,668 12,440 13.966 12,873 14,919
1982 6,394 5,608 5,535 7,839 6,327 7,966 6 ,115 7,040
1983 5,614 7,416 5,393 10,481 7,763 11,541 6 ,708 10,124
1984 5,949 10,176 5,861 15,922 10,653 17,839 8,721 13,280

Media atual 1987 /1984 : 5 ,548,00  8 .146 ,0

F O N TE : Elaboração própria re a ta d a  a partir das seguintes fontes de dados: C FP /M A . Dados sobre pre­
ços mínimos. À  preços nominais e constantes; F G V . Dados sobre preços recebidos pelos produ­
tores. A  preços nominais e constantes; S1MA. Dados sobre preços ao atacado, A  preços nomi­
nais e constantes.

( — ) sem informação.

(1) Preços reais deflacionados com base no IG P /D L FG V/índ ice: Conjuntura Econômica, Coluna 2,
(2) Os valores C r$  80 kg reíeren>se as respectivas médias aritméticas anuais.



TABELA 7

MANDIOCA-RAIZ e FARINHA DE MANDIOCA. Evolução dos Preços Mínimos. Preços recebidos pelos produtores 
Preços ao atacado. A preços constantes (1 )> Base: Dezembro de 1982. Período: 1967 a 1984. Cz$ 60 kg (2).

ANOS
Preços Mínimos 

Mandiocs-raiz

Centro-Sul(Cr$)

Preços Recebisos pelos produtores j 
Mandioca-Raiz

Preços ao Atacado 
Farinha de mandioca

Bahia [ Ceará Pernambuco Média (4) Recife Bahia Ceará Media (6)

1967 {7) _ _ — 11,768 _ _ _ _ _
1968 6 ,194 — 9,687 — — — —

1969 — 6 ,5 8 0 — 7,688 — — — — —

1970 — 8.383 — 9,877 — — 4.764 — —

1971 13,140 — 10,995 — - — 5,735 — —

1972 — 12,048 — 9,232 — — 3 ,218 2,699 —

1973 — 10,877 — 7,681 — — 3 ,018 2 ,568 —

1974 — 10,879 10,017 8,211 — — 4 ,388 2,850 —

1975 4 .907 15,071 13,247 14,705 14,341 6 ,496 3 ,833 3 ,2 4 5 4 ,525
1976 4,697 31 ,205 17,192 16.303 21 ,567 7.432 4 .959 3 .805 5.399
1977 4,997 26 ,183 13,196 12,664 17,346 4,621 4 .320 2 ,628 3,656
1978 5,009 26 ,292 8,372 11,780 15,481 4 .180 3,577 1,970 3,242
1979 4 ,420 15,708 10,336 13,550 13,198 4,791 4.414 2,786 3 ,9 9 8
1980 4.414 13,577 14,488 19,389 15,818 7.144 5.877 3 ,7 7 2 5,598
1981 4,079 12,947 13,644 16.323 14.305 6 .9 0 5 5.535 4 .152 5.531
1982 5,277 8,866 8,980 11,484 9,777 5,139 3,726 2,690 3,852
1983 4,723 5,933 7,628 7 ,608 7,056 4 ,1 6 8 3,013 2,290 3 ,157
1984 (8) 4 ,077 7,674 8,977 11,645 9 ,432 8,492 5,068 — 6 ,780

Média Anual 1975/1984-4.659,00 13,832,00

FONTE: Elaboração própria realizada a partir das seguintes fontes de dados: CFP/MA. Dados sobre preços mínimos.
A preços nominais e constantes: FGV. Dados sobre preços recebidos pelos produtores. A preços nominais e 
constantes; SIM A. Dados sobre preços ao atacado. A preços nominais e constantes.

( —  ) sem informação.

(1) Preços reais deflacionados com base no IGP/DI. FGV/Indice; Conjuntura Edonômíca. Coluna 2.
(2) Os valores Cr$ 60 Kg referem-se as respectivas médias aritméticas anuais.



VALOR DA SUBVENÇÃO EMBUTIDA NA TAXA DE JUROS DO CRÉDITO RURAL, RELAÇÃO COM O VALOR 
DOS FINANCIAMENTOS E PILcf (PRODUTO INTERNO LfQUIDO A CUSTO DOS FATORES) DO SETOR 

PRIMÁRIO (Cr$ MILHÕES CORRENTES). BRASIL: Período 1969 a 1979

TABELA3

ANO
PILcf SE­

TOR PRIMÁ­
RIO

VALOR DOS 
FINANCIA­
MENTOS

TAXA DE 
INFLA­

ÇÃO

TAXA NO­
MINAL DE 

JUROS

TAXA REAL 
DE

JUROS

VALOR DE 
SUBVEN- - 

ÇÃO

SUBVENÇÃO
PILcf SE­

TOR PRIMÁRIO

SUBVENÇÃO 
VALOR FI­

NANCIAMENTO

1969 14.336 6.489 20,8 18,0 — 2,32 150 0,010 0,023
1970 17.127 9.428 19,8 17,0 -2,34 220 0,013 0,023
1971 23.973 12.870 20,4 7,0 -2,82 362 0,015 0,028
1972 30.580 18.669 17,0 15,0 -1,71 319 0,010 0,017
1973 44.270 30.334 15.1 15,0 -0,08 24 0,0005 0,001
1974 65.657 48.273 28,7 15,0 -10,64 5.136 0,078 0,106
1975 87.820 89.997 27,7 15,0 -9,95 8.954 0,101 0,099
1976 137.703 130.226 41,3 15,0 -18,61 24.235 0,176 0,186
1977 236.849 165.858 ! 42,7 15,0 -19,41 32.193 0,136 0,194
1978 320.670 233.942 38,7 15,0 -17,09 39.980 0,125 0,171
1979 520.608 448.731 77,2 38,0 -22,12 99.259 0,191 0,221

Nota: r = i —  t , sendo r « taxa real de Juros, i = taxa nominal de juros e t  = taxa de inflação, 
i + t

Fonte: Fundação Getúlio Vargas e Banco Centrai do Brasil (dados primários! apud PINTO (1981:8)

In: Maria Ignés S. Paulilo. "Crédito Agrícola e Pequena Produção". Trabalho apresentado ao XI Encontro Anua! da ANPOCS. 1987
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T A B E L A  9

F E IJ Ã O : 1) Evolução da Área C ultivada. Médias Trienaís por Estados produtores (1 0 0 0  Ha}. H ) Evolução da área cultivada d écad a  Estado
p ro d u to r em relação à área to ta l cu ltivada (em %}. I I I )  Evolução da distribu ição da produção !em %}. IV ) Evolução dos R endim entos por unidade

de área Ík g /H a )) . Períodos: 1 9 3 1 /3 3 , 1 9 6 1 /8 9  e 1 9 7 9 /1 9 8 0 .

BRASIL, E S T A D O S  j 
E REGIÕES

Evolução da Área Cultivada  
(1 0 0 0  ha}

Evolução da Área C u ltivad a / 
Área to ta l (%)

Evolução D istribu ição  da j 
Produção (%} \

Evolução dos R endim entos  
por U n idade de área íkg /ha}

1 9 3 1 /3 3  
........

1 9 6 7 /6 9 1 9 7 9 /8 0 1 9 3 1 /3 3 1 9 6 7 /6 9 1 9 7 9 /8 0 1 9 3 1 /3 3 1 9 6 7 /6 9 1 9 7 9 /8 0 1 9 3 1 /3 3 1 9 6 7 /8 9 ] 1 9 7 9 /8 0

Paraná 11.S 6 5 9 .9 7 8 0 . S 4 .5 18.1 17 .5 5.1 2 0 .3 2 2 .3 1 ,1 1 7 788 5 1 8
Minas Gerais 1 0 3 .0 4 9 7 .8 5 5 2 .3 14 .8 13.6 1 2 .2 17 .5 10 .7 1 2 .5 1 .1 9 0 549 4 9 2
São Paulo 2 6 4 .5 2 4 3 .2 4 2 0 .3 3 6 .5 6 .7 9 .4 3 2 .7 5 .4 12 .3 8 6 9 573 6 3 4
Bahia 20.1 2 4 0 .8 4 1 5 .4 2 .8 6 .6 9 .3 3 .0 7 .3 11.1 1 ,0 1 0 7 7 7 5 8 0
Geará 1 2 .9 353.2 3 4 1 .2 1 .9 8 .7 7 .7 1 .9 7 .9 3 .8 1 ,0 2 8 5 7 2 241

Pernam buco 14.7 2 5 6 .2 2 9 2 .3 2 .0 7 .0 6 .6 2 .2 5 .6 5 .5 1 ,1 3 6 5 5 7 4 0 9
Paraiba 1 1 .9 179 .0 243 .1 1.7 4 .9 5 .4 1.7 3 .8 2 .2 9 7 8 5 3 9  . 194
Santa Catarina 14.3 1 1 2 .3 2 3 4 ,9 2 .0 3.1 5 .3 2 .0 4 .4 7 .2 9 9 8 1 ,0 0 0 6 6 3
Rio Grande do Sul 161.1 2 6 6 .6 19 1 .9 22 .3 7 .3 4 .3 2 2 .4 8 .9 5 .0 8 7 0 8 5 0 566
Goiás 2 1 .8 145.9 17 4 .0 3 .0 4 .0 3 .0 — — — 1 ,0 0 0 8 2 8 2 9 7
M ato  Grosso 2.6 5 9 .5 110 .6 0 .4 1.6 2 .4 0 .4 1.9 3 .2 9 8 0 7 9 9 6 2 4
N O R D E S T E — — — — 13 .3 2 9 .0 3 1 .0 — — —

CENTRO-SUL — — — — — — 8 6 .4 7 0 .0 6 7 .3 9 7 8 7 0 4 4 8 4

B R A S IL 7 1 7 .7 3 ,6 4 9 .0 4 ,4 7 9 .0 — — ““ — — — —

F O N T E : Tabela  estruturada em  base aos dados elaborados por F , H om em  de M e lo .

IN :  O Problem a A lim e n ta r no Brasil.



T A B E L A  10
M IL H O :  i) Evolução da Á rea C u ltivada. Médias Tnenais por Estados produtores (1 0 0 0  H a). I I )  Evolução da área cu ltivada de cada Estado

p ro d u to r em relação à área to ta l cultivada (em %). M l) Evolução da d istribu ição da produção (em  %). IV )  Evolução dos R endim entos por unidade
de área (k g /H a )) . Períodos: 1 9 3 1 /3 3 ,1 9 8 1 /6 9  e 1 9 7 9 /1 9 8 0 .

B R A S IL , E S T A D O S  
E R E G IÕ E S

Evolução da Á rea Cultivada  
(1 0 0 0  ha)

Evolução da Área C u ltivad a / 
Á rea to ta l (%)

Evolução D is tribu ição  da 
Produção (%)

Evolução dos R endim entos  
por U n idade de área (kg /ha)

1 9 3 1 /3 3 1 9 6 7 /6 9  | 1 9 7 9 /8 0 1 9 3 1 /3 3 1 9 6 7 /6 9 1 9 7 9 /8 0 ' 1 9 3 1 /3 3 1 9 6 7 /6 9 1 9 7 9 /8 0 1 9 3 1 /3 3 1 9 6 7 /6 9 1 9 7 9 /8 0

Paraná 1 9 7 .8 1 ,4 3 4 .2 2 ,1 4 1 .9 5 .2 15.1 18.7 5.3 1 9 .4 1 5 .4 1 ,4 4 9 1 ,7 2 9 2 ,1 6 6

Rio G rande do Sul 7 8 0 ,3 1 ,6 7 5 .7 1 ,8 2 4 .4 2 0 .7 17 .6 15 .9 22 .6 17.1 1 3 .5 1 ,5 6 0 1 ,3 0 0 1 ,3 7 5

Minas Gerais 8 2 5 .2 1 ,5 6 5 .4 1 ,6 7 0 ,5 2 2 .2 1 6 .5 1 4 .5 2 2 .5 1 6 .4 2 5 .4 1 ,453 1 ,3 4 0 1 ,6 8 0

Santa C atarina 1 26 .7 500 .1 1,060.1 3 .4 5.3 9 .2 3 .5 7 .0 12 .6 1 ,461 1 ,786 2 ,2 1 7

São Paulo 1 ,0 0 0 .0 1 ,3 2 2 .8 1 ,0 4 2 .3 2 8 .3 1 4 .0 9.1 2 6 .2 1 7 .8 1 2 .9 1 ,3 3 8 1 ,7 0 8 2 ,2 4 4

Goiás 1 13 .3 4 01 .1 8 2 1 .4 3 .0 4 .2 7 .2 — — — 1 ,7 5 3 1 ,5 6 0 2 ,1 4 9

M aranhão 9 .4 3 0 0 .9 4 6 6 .7 0 ,3 3 .2 4.1 0 .2 1.6 1 .4 1 ,1 7 5 6 9 7 556

Bahia 28 .6 2 9 1 .8 4 4 1 .4 0 .8 3.1 3 .8 0 .8 2 .2 1.8 1 ,4 6 9 9 5 5 7 26

Ceará 2 8 .3 4 6 1 .4 404 .1 0 .8 4 .9 3 .5 0 .7 3 .2 0 .8 1 ,3 8 4 8 9 0 3 4 9

Pernam buco 1 2 1 .7 3 2 2 .5 3 0 0 .9 3 .2 3 .4 2 .6 2 .8 2*2 0 .9 1 ,2 4 7 863 5 17
Para fba 9 .7 242 .1 2 8 4 .4 0 .3 2 .5 2 .5 0 .2 1.6 0 .4 1 ,206 8 4 4 2 69

M ato  Grosso 8.1 1 2 7 .9 183 .3 0 .2 1.3 1.6 0 .2 1.3 1.6 1 ,3 6 8 1 ,283 1 ,597

N O R D E S T E - - — — — — 6 .5 13 .3 6 .4 — — —

C E N T R O -S U L - — — — 9 3 .2 8 6 .3 9 2 .6 — — —

B R A S IL 1 ,7 4 7 .9 9 .5 0 7 .6 1 1 ,4 8 2 .8 — — — — 1 .4 3 4 1 ,3 4 4 1 ,5 9 2

F O N T E : Tabela  estruturada em base aos dados elaborados p o r F . H om em  de M elo .

IN : O Problem a A lim e n ta r no Brasil



T A B E L A  11

M A N D IO C A : I) Evolução da Área C ultivada. Médias Trienais p o r Estados produtores (1 0 0 0  H a). It )  Evolução d a  área cu ltivada de cada Estado
p ro d u to r em  relação à área to ta l cultivada (em %). I I I )  Evolução da d istribu ição  da produção (em %). IV )  Evolução dos R endim entos p or unidade

de área (k g /H a )) . Períodos: 1 9 3 1 /3 3 ,1 9 6 1 /6 9  e 1 9 7 9 /1 9 8 0 .

BRASIL, ESTADOS I 
EREGIÕES

Evolução da Área Cultivada 
(1000 ha)

Evolução da Área Cultivada/ 
Área totai (%)

Evolução Distribuição da 
Produção (%)

Evolução dos Rendimentos 
por Unidade de área (kg/ha)

1931/33 [ 1967/69 1979/80
. . . .

1931/33 1967/69 1979/80 1931/33 1967/69 I 1979/80 1931/33 1967/6911979/80

Maranhão 6.3 205.0 356 9 2.9 6.5 12.6 1.9 6.5 12.6 22,467 9,161 8.893
Bahia 26.4 217.5 294.0 7.2 13.1 18.5 3.6 13.1 18.5 17,723 17,360 15,902
Rio Grande do Sul 85.6 276.2 192.3 30.0 12.0 9.0 13.3 12.0 9.0 15,366 12,553 17,767
Pernambuco 41.3 140.7 187,5 14.3 5.0 7.6 7.2 5.6 7.6 17,127 11,571 10,320
Ceará 9.3 115.1 165.5 3.3 6.2 4.7 2.2 6.2 4.7 23,147 15,755 7,234
Minas Gerais 5.2 120.6 126.1 1.8 7.1 7.5 1.3 7.1 7.5 24,407 17,015 15,000
Pará 6.6 74.1 110.4 2.3 3.0 5.8 1.7 3.0 5.8 25,063 11,699 13,297
Santa Catarina 10.0 130.0 98.0 3.4 9.6 6.7 1.8 9.6 6.7 17,322 21,388 17,221
Paraná 14.2 94.7 44.0 4.9 6.7 3.1 2.5 6.7 3.1 17.761 20.448 17,869
São Paulo 21.1 105.5 25.6 7.4 6.9 2.0 4.0 6.9 2.0 18,914 18,751 20,020
Goiás 5,3 73.6 22.3 1.9 4.5 1.3 - 4.5 1.3 — 17,531 14,278
NORDESTE — — — — 21.8 42.4 53.9 — -

CENTRO-SUL — — — — - 52.7 35.4 _
— -

BRASIL 237.2 1,980.7 2,099.6
“

-

— — 14,565 12,020

F O N T E : T ab ela  estruturada em base aos dados elaborados p o r F . H om em  de M eio .

IN :  O  Problem a A lim e n ta r  no Brasil.



áreas, escapam a esta regra e podem rnanter sua discreta presença junto a outros 
cultivos comerciais. Apesar de tudo, em gera!, a produção cresce em vários Es­
tados e regiões no período mencionado. Comumente este incremento se observa 
no Nordeste, pois na região Centro-Sul regularmente descresce dado o processo 
recente de substituição de culturas alimentares por novos produtos, mesmo que, 
em volume produzido, estas regiões ainda continuam registrando a maior parti­
cipação sobretudo na produção do milho (92,6%) e arroz (79,5%) em 1979/ 
1980.

Por outro lado, observa-se que a política econômica se preocupa com o 
abastecimento de alimentos, praticamente só a nível da comercialização, mas não 
existe um programa ou mecanismos de promoção â produção. Isto é particular­
mente grave, porque o problema alimentar a nível rural é ao mesmo tempo um 
problema de ocupação/emprego, particularmente quando se observa que os prin­
cipais responsáveis por sua produção são ainda os pequenos produtores (Tabela 
12). De fato, em certas áreas, uma fração importante de pequenos produtores 
está inserida em ocupações que não lhe permitem ter uma renda familiar neces­
sária à sua reprodução social. Esta situação é evidente entre os produtores mini- 
fundistas de alimentos básicos, na região NE, o que os obriga a distribuir seu 
tempo de trabalho entre atividades como pequenos produtores e atividades de 
assa lar iamento fora da parcela familiar como forma de viabilizar sua reprodução 
como pequenos produtores.

III. ALGUMAS CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao abordar a análise da agricultura de alimentos básicos, espeço econômi­
co compartilhado por produtores capitalistas e não capitalistas, observamos 
como apesar da aparente nivelação entre ambos os tipos de produtor, em termos 
dos preços mínimos para os produtos que geram, os preços de mercado destes 
produtos e a presença de certos mecanismos econômicos e extraeconômicos, me- 
díatizados pelo Estado, permitem aos empresários agrícolas obter lucros, enquan­
to que os pequenos produtores não conseguem ultrapassar os limites da simples 
subsistência.

Os dados mostram que a concorrência do abastecimento de produtos ali­
mentares básicos, por produtores capitalistas e não capitalistas, a preços m ín i­
mos, se dá porque a empresa agrícola capitalista tem condições de concorrer 
porque seu diferencial de produtividade —  resultante dó uso de tecnologia mo­
derna, na medida em que é subsidiada via créditos a juros negativos para in­
vestimento e custeio, na medida em que o Estado proporciona a infraestrutura 
necessária a seu desempenho, ao reduzir os custos de produção dos produtos 
alimentares - ,  compensa-se a exploração permanente do trabalho familiar e a 
falta de lucro nos preços dos produtos alimentares provenientes da pequena pro­
dução agrícola familiar.

Se esta situação se cria e se mantêm graças à transferência de recursos pú­
blicos, via crédito, para os produtores capitalistas, descriminando-se destes bene­
fícios os pequenos produtores, o Estado é um dos elementos importantes que 
mediatiza não só o incremento da diferenciação existente no interior da peque­
na produção familiar, mas também a reprodução das ciasses no campo: da
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8  TABELA 12

BRASIL —  Pessoal Ocupado na Agricultura por Atividade -  1980

Atividades Total
Responsável e membros 
não remunerados da fa­

mília
Permanentes

Empregados

Temporários

Parceiros 
e outras 

condições

1. Mercado Interno 7.908.049 6.751.294 226.851 744.431 145.473
Arroz 1.657.027 1.348.136 83.083 198.616 27.192
Feijão 2.360.342 2.014.147 60.574 233.626 51.995
Mandioca 1.527.840 1.265.358 71.327 145.741 45.414
Batata Inglesa 1.899.200 1.755.562 20.364 199.161 14.012
Banana 87.666 59.981 5.973 20.435 1.277

2. Exportação 3.651.555 2.011.222 787.994 674.947 177.392
Soja 824.439 619.298 82.092 114.369 8.690
Amendoim 58.353 41.941 2.750 13.044 618
Laranja 177.005 110.471 35.971 26.556 4.007
Algodão 490.841 350.263 28.264 93.646 18.668
Cana de Açúcar 678.460 163.918 306.425 201.449 6.668
Cacau 340.659 154.977 112.752 69.845 3.085
Café 1.081.798 570.354 219.740 156.038 135.666

3. Outros 4.028.120 3.054.203 358.245 511.779 103.892

4. PECUÁRIA 5.576.011 3.826.136 757.563 836.723 155.589

5. TOTAL
'

21.163.735 15.642.855 2.170.654 2.767.880 582.346

FONTE: FIBGE —  Tabulações especiais do Censo Agropecuário de 1980. 

In: GARCIA GASQUES, José e PAIVA, Adelina -  1984.



pequena produção como segmento da classe trabalhadora e da burguesia agrária.
No entanto, o desempenho da agricultura alimentar capitalista, que se 

apresenta como um sucesso econômico, na medida em que é gerada artific ia l­
mente, sua manutenção depende, em grande parte, de que o governo continue 
sustentando os créditos, a juros negativos, tal como se concretizou durante 
a década de 70 (ver tabela 3). Em dezembro de 1979 se inicia uma mudança de 
critérios no sistema nacional de créditos agrícolas: 24% de juros positivos para 
os pequenos produtores e 33% para médios e grandes produtores. Desde 1980 
novas mudanças no sistema de créditos se sucedem até hoje, elevando cada 
vez mais o taxa de juros paralelo a uma taxa de inflação que também é alta. 
Isto está afetando seriamente os diversos ramos da produção agrícola capitalista. 
Tudo indica que nestes últimos anos se reduziu consideravalmente o ritm o de 
compra de tecnologia e insumos modernos e até da substitição de peças de má­
quinas. Dado que esta tecnologia fo i concebida e produzida para contextos só- 
cío-econômicos de países avançados, quando implantada nos mesmos padrões na 
realidade brasileira é cara e parece improvável que em forma privada esta possa 
ser financiada na mesma magnitude do crescimento registrado na década de 70. 
E aí, como fica a problemática da produção de alimentos básicos no Brasil?

De todo modo, esta questão surge da análise feita sobre a situação criada 
e os objetivos perseguidos pelo governo, na ótica que tem prevalecido nas p o lít i­
cas agrícolas no Brasil deste 1967, mas não porque ela seja, propriamente, a 
grande questão. Essa idéia de que é possível baixar os preços dos produtos bási­
cos ao nível do consumidor simplesmente com uma expansão da oferta —  via 
estímulos de crédito rural subsidiado e com garantia de preços mínimos —  é um 
erro derivado de considerar em vigor a velha lei da oferta e demanda que supõe 
flexíveis os preços dos produtos agrícolas.

Ê mais, a idéia de expandir a produção para incrementar o abastecimento 
de alimentos a preços baixos, por esssa via, fica só nos planos, uma vez que os 
reais beneficiários dos créditos subsidiados foram os grandes proprietários que 
são os que tiveram acesso à maior parte desse dinheiro barato e aplicaram em 
tecnologia e insumos modernos, em terras e outros negócios. Mas, os maiores 
beneficiários foram as agroindústrias, particularmente as que produzem máqui­
nas e insumos para a agricultura, porque asseguraram grandes lucros e partir do 
setor agrícola modernizado que se constitui num mercado efetivo para seus pro­
dutos tão caros.

A questão alimentar é muito complexa e extrapola, em muito, a própria 
problemática da agricultura alimentar que aliás continua intacta.

Há indícios de que neste últim o qüinqüênio tem-se freiado a produção 
de básicos no campo, ao mesmo tempo que a importação destes produtos tem 
crescido. Pelo demais, a importação de básicos ao estar sempre associada a uma 
política de privilégio e susbídio ao consumo urbano não chega ao meio rural. 
Essa política esquece o problema de deterioração crescente das dietas rurais.

Precisamente ao analisar a problemática camponesa conjuntamente com a 
problemática da produção de alimentos de origem agrícola, mostra-se que esta 
última,se bem a nível urbano criataíiza-se mais como um problema de abasteci­
mento, a nível rural é ao mesmo tempo, um problema de ocupação, de emprego 
produtivo, que na forma como se efetiva atualmente, compromete seriamente as

103



condições de reprodução de amplos segmentos da classe trabalhadora rural. A 
impossibilidade de lograr a subsistência, não só pela insuficiência dos recursos 
disponíveis para produzir, mais ainda pela impossibilidade de .reter o valor do 
produzido —  ao ser expropriado pelos canais comerciais, financeiros e de p o lít i­
ca econômica —  afeta diretametne as condições de vida da maioria das famílias 
camponesas.

Abrumados pela situação de pauperização, grande parte destes pequenos 
produtores de alimentos básicos, na busca de complemento de seus meios de so- 
bresjstência, invadem o mercado de trabalho regional (como o do Nordeste) 
pressionando a baixa dos salários reais no campo, que historicamente, sempre fo ­
ram os mais baixos entre os setores. Deste modo, a ameaça de carências críticas 
se expande a toda a força de trabalho agrícola nas regiões menos desenvolvidas 
do país, como no Nordeste e áreas de antiga ocupação agrícola onde este tipo de 
pequenos produtores mínifundiários, produtores de alimentos básicos, se con­
centram em espaços considerados "bolsões de subsistência".
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